
RESUMO Este artigo se propõe a realizar uma revisão crítica sobre saúde suplementar no 
Brasil, entre os anos 2000 e 2010, a partir da SciELO e do Banco de Teses da CAPES/CNPq. 
Foram selecionados 301 textos para análise, com base em matriz, com os seguintes elemen-
tos: ano de publicação, vinculação institucional do autor, localização da instituição e campo 
disciplinar referido. O conteúdo foi analisado com base nos resumos dos textos. Os resultados 
indicam ter havido um aumento contínuo da produção sobre saúde suplementar no período 
pesquisado. O conteúdo dos resumos sugere a naturalização da visão que toma a atual con-
formação do esquema de comércio de planos de saúde como algo dado e não como fenômeno 
histórico.

PALAVRAS-CHAVE Saúde suplementar; Sistemas de saúde; Planos de pré-pagamento em saúde.

ABSTRACT This article attempts to perform a critical review on supplementary health in Brazil, 
between the years of 2000 and 2010, from the SciELO and the CAPES/CNPq’s Bank of Theses. 
Were selected 301 texts for analysis, based on matrix, with the following elements: year of publi-
cation, the author’s institutional linkage, the institution’s location and the reffered disciplinary 
field. The content was analyzed based on the summaries of the texts. The results suggest a conti-
nued increase of the production on supplementary health in the period researched. The content of 
the summaries suggests the naturalization of vision wich takes the current conformation of the 
trading scheme of health plans as something given and not as a historical phenomenon.

KEYWORDS Supplemental health; Health systems; Prepaid health plans.
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Introdução

A expansão do capitalismo industrial no 
período pós-Segunda Guerra Mundial teve 
impacto importante na economia do Brasil, 
com a instalação de grandes empresas trans-
nacionais na região sudeste do país, em torno 
de centros urbanos, como São Paulo. 

O sistema de saúde também passou por 
grandes transformações a partir da década 
de 1950, com o desenvolvimento da indús-
tria farmacêutica e de equipamentos médi-
cos, gerando um novo perfil de demandas no 
consumo de bens e produtos de saúde. Da 
mesma forma, a rede de prestadores de as-
sistência à saúde foi pressionada em direção 
a uma maior expansão (BRAGA; PAULA, 1981). 

Após o golpe militar de 1964, o novo go-
verno fez uma clara opção pela expansão 
da rede de assistência, por meio do estímu-
lo a empresas médicas conveniadas ao sis-
tema público. Ao mesmo tempo, as iniciati-
vas inovadoras de prestação de assistência 
a trabalhadores da indústria, por meio do 
pré-pagamento de planos de saúde, que ha-
viam florescido no final dos anos 1950, foram 
indiretamente favorecidas por essa política. 
Desenvolveu-se, assim, uma rede de presta-
dores privados, ligados, simultaneamente, ao 
sistema público e ao esquema de comércio 
de planos de saúde (CORDEIRO, 1984). 

Entre as décadas de 1980 e 1990, quan-
do foi instituído o Sistema Único de Saúde 
(SUS), já havia uma estrutura importante 
de empresas ligadas ao comércio de planos 
que atuavam sob um padrão de regulação es-
tatal restrito a políticas fiscais e subsídios à 
demanda pontuais. Contudo, denúncias de 
negação de atendimento a pacientes gestan-
tes de risco, idosos e HIV positivos por essas 
empresas repercutiram no noticiário, deram 
grande visibilidade à situação dos planos de 
pré-pagamento naquele momento e, ao lado 
de outros fatores, acabaram por desencadear 
o processo que levou à edição da Lei Federal 
nº 9.656/98, relativa aos planos de saúde 
(MENICUCCI, 2007). 

Também a produção acadêmica sobre esse 
tema ganha maior consistência a partir da 
década de 1980. Um importante referencial, 
hoje clássico, repleto de evidências empíri-
cas, pode ser relacionado com a caracteriza-
ção das políticas de saúde no Brasil durante 
o período da ditadura militar (DONNANGELO, 1976; 

MELLO, 1977; POSSAS, 1981; BRAGA; PAULA, 1981; CORDEIRO, 

1984; LUZ, 1979).

 Esse referencial, direta ou indiretamente, 
abordou a participação de empresas privadas 
no sistema assistencial, dentro de uma visão 
que articulava as dimensões econômicas e so-
ciais gerais com a organização da assistência à 
saúde, considerando, inclusive, a participação 
das empresas médicas de pré-pagamento. No 
final da década de 1990, a questão da articu-
lação entre o público e o privado na assistên-
cia à saúde é abordada por Bahia (1999), em um 
trabalho que, hoje, também é uma referência 
sobre o tema.

O novo Código de Defesa do Consumidor 
(CDC/Lei nº 8078, de 11 de setembro de 
1990), a Lei nº 9.656/98 – que trata da atuação 
das empresas de planos de saúde – e a criação 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), em 2000, entretanto, contribuíram 
para dar maior especificidade ao trato da te-
mática, possivelmente, com reflexos na pro-
dução acadêmica relativa ao assunto.

Tais referências legais e institucionais, ao 
tangenciarem a questão do comércio de pla-
nos e seguros de saúde, sob um viés de re-
lações de consumo, práticas de mercado e 
regulação econômica, possivelmente, contri-
buíram para agregar abordagens igualmente 
impregnadas de um caráter especializado na 
literatura acadêmica, diferentemente daque-
le observado nas referências clássicas citadas 
acima, consolidando o uso do descritor ‘saúde 
suplementar’ como marcador específico para 
o universo de empresas de planos e seguros 
de saúde no Brasil.

Na literatura científica internacional, 
Atherly (2001) publicou um trabalho de revisão 
sistemática sobre esquema de pré-pagamen-
to de contas hospitalares com um conjunto 
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de 118 artigos, do período de 1973 a 1999, nos 
Estados Unidos, buscando descrever o cres-
cimento dos planos de saúde, seu modelo 
regulatório e sua relação com o programa 
público Medicare. Entretanto, permanece 
como referência fundamental para revisão 
da evolução histórica da medicina naquele 
país a obra de Starr (1982), que descreve o sur-
gimento e a consolidação da autoridade mé-
dica e, em seguida, discute a transformação 
da medicina em um processo industrial, bem 
como a tensão, ainda presente, entre o papel 
das corporações e do Estado nesse campo.

No Brasil, foram publicados trabalhos que 
descreveram a evolução do campo privado 
da saúde, incluindo as empresas de planos 
de saúde (SOUZA, 2000), e revisaram a literatu-
ra sobre regulação (PIETROBON; PRADO, CAETANO, 

2008). Um trabalho (ROSSI, 2009) revisou a pro-
dução acadêmica relativa às ações de pro-
moção de saúde desenvolvidas pelo setor 
de saúde suplementar, com 18 textos publi-
cados entre 1998 e 2008. Todavia, não existe 
registro de revisão que busque caracterizar 
o panorama das publicações especializadas 
sobre saúde suplementar no Brasil na fase de 
vigência da regulação pública especializada.

Assim como a dinâmica de comercializa-
ção de planos de saúde no Brasil guarda es-
pecificidades que não autorizam uma trans-
posição direta das descrições referentes aos 
países europeus e aos Estados Unidos (BAHIA; 

SCHEFFER, 2008), também a produção acadêmica 
local solicita uma descrição que revele suas 
especificidades e tendências.

Nessa perspectiva, o presente estudo pre-
tende contribuir para a compreensão das ca-
racterísticas gerais da produção acadêmica 
sobre saúde suplementar no Brasil, de 2000 
a 2010, analisando o material publicado de 
forma sistematizada, identificando os au-
tores, sua vinculação institucional, o ano de 
publicação, o campo disciplinar ao qual se 
vinculam e os temas predominantes, emer-
gentes ou ausentes. Além disso, o artigo bus-
ca responder à seguinte questão: se, e em que 
medida, a prática discursiva dos autores (re)

produz uma visão que naturaliza a atual di-
nâmica de compra e venda de serviços de as-
sistência à saúde por meio de planos e segu-
ros ou assume uma visão crítica sobre esse 
fenômeno, em linha com os fundamentos 
teóricos do Movimento Sanitário brasileiro. 

Método

Foi realizada uma revisão sistemática sobre 
saúde suplementar no Brasil, a partir do mar-
co normativo/temporal da Lei nº 9.656/98 
e da criação da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. Foram revisados os estudos pu-
blicados sobre esse tema, entre 2000 e 2010, 
a partir das seguintes bases de dados: ban-
co de teses e dissertações da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES)/Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), Scientific Eletronic Library On Line 
(SciELO) e Web of Science.

A escolha dessas bases permitiu o acesso 
a resumos e textos integrais de teses de dou-
torado e dissertações de mestrado acadê-
mico, produzidas em instituições de ensino 
e pesquisa do Brasil, além de artigos publi-
cados no Brasil e no exterior em periódicos 
indexados, caracterizando um conjunto de 
textos com formato acadêmico bem definido 
(artigos em periódicos, teses e dissertações 
de mestrado acadêmico). Os artigos em pe-
riódicos foram considerados como um grupo 
homogêneo, sem distinção entre textos ensa-
ísticos e trabalhos com base teórica e empíri-
ca bem estruturada.

A busca no banco de teses da CAPES/
CNPq foi feita por palavras-chave, usando, 
sucessivamente, os seguintes descritores: 
‘saúde suplementar’, ‘planos de saúde’, ‘se-
guro saúde’ e ‘mercado de saúde’ para o pe-
ríodo de 2000 a 2010. A busca limitou-se às 
dissertações de mestrado acadêmico e às te-
ses de doutorado, excluindo-se os trabalhos 
de conclusão de mestrado profissionalizante 
que, ao tratar de planos e seguros de saúde, 
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tenderiam, possivelmente, a assumir um viés 
mais pragmático, relacionado com temas 
gerenciais. 

Na base SciELO, a pesquisa foi realizada 
com os mesmos descritores utilizados para a 
base CAPES/CNPq, na busca de artigos publi-
cados em periódicos indexados no período de 
2000 a 2010.

Para a Web of Science, foi utilizado o des-
critor private health insurance na busca de ar-
tigos publicados em língua inglesa, sem inter-
valo de tempo definido. A busca priorizou os 
artigos de revisão e, entre esses, aqueles com 
maior número de citações para exploração do 
estado da arte, ou seja, para identificação de 
conceitos e referência fundamentais em cir-
culação para introduzir uma discussão refe-
rente, especificamente, ao que se publica no 
Brasil.

As buscas permitiram a identificação de 
4.700 títulos. Em um primeiro nível de análise, 
foi feita a leitura dos títulos desses trabalhos, 
o que permitiu a exclusão das repetições e a 
seleção dos textos efetivamente relacionados 
com o objeto ‘saúde suplementar no Brasil’, 
excluindo-se títulos referentes a ‘suplemento 
alimentar’, planos de saúde de secretarias es-
taduais ou municipais e mercado de produtos 
de saúde (medicamentos e equipamentos).

Em um segundo nível de análise, cada um 
dos 301 textos selecionados foi categoriza-
do de acordo com uma matriz, composta dos 
seguintes elementos: ano de publicação, vin-
culação institucional do autor principal, lo-
calização geográfica da instituição e campo 
disciplinar referido.

A disposição do material em uma sequên-
cia definida por ano de publicação permitiu o 
estudo das frequências de publicações ao lon-
go de uma série histórica. 

O registro da vinculação institucional e da 
localização geográfica possibilitou a identi-
ficação das instituições e das regiões do país 
mais envolvidas com o tema. 

Os campos disciplinares foram identifica-
dos, no caso das teses e dissertações (210 tex-
tos), com base no registro feito pelos autores 

em espaço específico no banco de teses da 
CAPES/CNPq ou, quando não havia esse re-
gistro, com base na denominação do progra-
ma de pós-graduação ao qual estava vincula-
do o autor do trabalho. No caso dos artigos 
(91 textos), foram consideradas as referên-
cias explícitas a campos disciplinares cons-
tantes nos títulos e palavras-chave ou, quan-
do não havia essa referência, foram inferidas 
a partir da leitura do resumo. Essa estratégia 
permitiu saber o leque de disciplinas acadê-
micas referidas interessadas na temática.

Em um terceiro nível de análise, foram 
identificados os objetivos, os métodos e os 
resultados com base nos resumos dos textos. 
Nem sempre explícitos, a identificação exi-
giu, algumas vezes, um trabalho de interpre-
tação. De todo modo, essas três categorias fo-
ram utilizadas para caracterizar o conteúdo 
dos textos e possibilitaram a identificação das 
temáticas mais prevalentes, das lacunas e dos 
temas emergentes nesse universo de produ-
ção acadêmica. 

Os conteúdos, inferidos a partir dos objeti-
vos, dos métodos e dos resultados, foram coli-
gidos para análise com base na seguinte série 
temática, construída a partir da leitura dos re-
sumos dos textos: 

(1) práticas administrativas – essa temática 
reúne os textos de diversos campos discipli-
nares que tratam da administração do negó-
cio das empresas de planos de saúde sob va-
riados aspectos, tendo em comum o propósito 
de contribuir para as boas práticas adminis-
trativas ou com subsídios para decisões dos 
gestores das empresas; 

(2) legislação – agrupa os textos que tratam 
da legislação específica dos planos de saúde, 
no que se refere ao direito do consumidor ou 
à norma constitucional da saúde como direito 
de cidadania, ao lado da liberdade da iniciati-
va privada no provimento da assistência; 

(3) políticas de saúde – temática que englo-
ba textos que, embora centrados na questão 
dos planos privados, tratam de aspectos ge-
rais de políticas de saúde. Desse grupo, foram 
destacados três subgrupos:
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(3.1) regulação – reúne os textos que tra-
tam da discussão sobre regulação pública da 
assistência à saúde, em especial, da regula-
ção dos planos de saúde;

(3.2) informação – reúne textos que tra-
tam da gerência de informações sobre a atu-
ação dos prestadores de serviços e sobre os 
clientes dos planos;

(3.3) articulação público/privada – reú-
ne os textos que abordam, especificamente, 
a articulação entre o setor público e o setor 
privado na assistência à saúde.

(4) demanda – reúne textos que procuram 
descrever as características da demanda por 
planos de saúde sob qualquer aspecto; 

(5) oferta – reúne textos que buscam ca-
racterizar a oferta de assistência em saúde 
suplementar sob qualquer aspecto; 

(6) relações de trabalho – reúne textos 
que tratam das relações de trabalho, de mo-
delos de organização de trabalho dos presta-
dores e da relação de sindicatos com os pla-
nos de saúde;

(7) odontologia – dadas as particularida-
des da área (rápida expansão e grande lu-
cratividade), foi conveniente criar um grupo 
temático próprio para agrupar os textos que 
tratam de planos de odontologia;

(8) assistência aos idosos – dado o enve-
lhecimento da população e seu impacto nos 
custos da assistência à saúde, cresceu, recen-
temente, o número de textos que tratam da 
assistência aos idosos, o que justificou a defi-
nição dessa temática específica; 

(9) revisão – reúne textos de revisão da 
literatura.

Por fim, em um quarto nível de análise, as 
expressões utilizadas pelos autores como si-
nonímia para ‘saúde suplementar’ foram co-
ligidas e dispostas em um quadro compara-
tivo, o que permitiu observar se, de fato, há 
uma variedade significativa de termos em 
uso na definição do objeto “saúde suplemen-
tar” (SCHEFFER; BAHIA, 2005) e, principalmente, 
estabelecer uma discussão sobre a termino-
logia utilizada para designar, categorizar e 
classificar as características do processo de 

comercialização de planos e seguros de saú-
de no Brasil e sua relação com as evidências 
empíricas (SANTOS, 2009) sobre a questão. 

Resultados

Foi selecionado um total de 301 textos, entre 
artigos publicados em periódicos indexados, 
dissertações de mestrado acadêmico e teses 
de doutorado, relacionados ao tema ‘saúde 
suplementar no Brasil no período de 2000 a 
2010’. As dissertações de mestrado represen-
tam pouco mais da metade dos textos encon-
trados (54,4%); os artigos, um terço (30,2%); 
e os demais (15,2%) são teses de doutorado.

O quantitativo total de publicações, ao 
longo do período, apresenta uma tendência 
crescente até o ano de 2003 (passando de 
um total de sete textos, em 2000, para vin-
te e sete, em 2003), seguida por um período 
de estabilização (com variação entre 24 e 28 
textos) até 2007. Em 2008, há um incremen-
to acentuado no quantitativo total de publi-
cações, devido, principalmente, aos artigos 
em periódicos (gráfico 1). No ano de 2009, 
há uma diminuição do quantitativo total de 
publicações, porém, para um nível ainda su-
perior ao observado em 2003 (34 textos). 
Em 2010, um total de 40 textos, dos quais, 29 
eram dissertações.

O número de dissertações publicadas au-
menta de 2000 a 2003 e mantém uma rela-
tiva estabilidade até 2009, quando volta a 
subir. O número de teses aumenta até o biê-
nio 2002/2003, diminui em 2004 e retoma o 
patamar no período de 2005 a 2009, quando 
atinge o pico de publicações. São encontra-
dos poucos artigos publicados até 2005. A 
partir de 2006, ocorre um aumento na pu-
blicação de artigos, com um pico acentuado 
em 2008, seguido de uma redução em 2009 
e 2010.

Os textos publicados relacionam-
se com uma grande variedade de cam-
pos disciplinares ou campos de produ-
ção de conhecimento referidos, havendo, 
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entretanto, alguns elementos mais pre-
valentes: Direito (15,3%); Saúde Coletiva 
(14,3%); Administração (8,6%); Políticas 
de Saúde (7%); Economia da Saúde (7%); 
Economia (6,6%); Saúde Pública (6,3%); 
e Administração em Saúde (5,6%). Outras 
denominações encontradas são: Ciências 
Sociais em Saúde (3,6%); Ciências Contábeis 
(3,3%); Engenharia de Produção (2,6%); 
Economia Política (2,3%); e Administração 
Pública (2,3%). Além disso, em menor nú-
mero, são encontrados também os seguin-
tes campos disciplinares: Enfermagem; 
Epidemiologia; Demografia; Odontologia; 
Serviço Social; Ciência da Computação; 
Odontologia Preventiva; Medicina Preventiva; 
Comunicação; Economia Doméstica; Ciência 
da Informação; Gerontologia; Ergonomia; 
Engenharia Biomédica; Psicologia Social; 
Políticas públicas; Economia Agrária; 
Estatística; e Clínica Médica. O cam-
po ‘interdisciplinar’ é referido em duas 
publicações.

Considerando o campo disciplinar infor-
mado pelos autores, a segmentação alcança 
recortes bem específicos. A Administração, 
por exemplo, é referida como Administração 
em Saúde, Administração Pública, além 
de envolver textos de Ciências Contábeis 
(Administração Contábil e Atuarial) e 

Economia (Administração Financeira e 
análises de mercado). A Economia é refe-
rida como Economia da Saúde, Economia 
Política e Economia Doméstica. Ocorrem 
referências a textos de Engenharia de 
Produção, Engenharia Biomédica, Ciência 
da Computação e Ergonomia. Destaca-se, 
ainda, um grande número de textos da área 
de Direito, do campo da Saúde Coletiva, de 
Políticas de Saúde e de Saúde Pública.

Quando se agrupam os campos disciplina-
res referidos em conjuntos mais abrangen-
tes, obtém-se o seguinte resultado (gráfico 
2): Saúde Coletiva (32,8%); Administração 
(19,8%); Economia (16,2%); Direito (15,3%); 
Ciências Médicas (5,6%); Engenharia (3,2%); 
Demografia (1,6%); e Outros (5,5%).

A vinculação institucional do autor prin-
cipal envolve uma variedade de unidades de 
ensino e pesquisa públicas e privadas, além 
de agências governamentais, associações de 
gestores públicos e operadoras de planos de 
saúde.

As instituições vinculadas ao maior núme-
ro de publicações são as unidades públicas 
de ensino e pesquisa, ocorrendo, ainda, uma 
grande variedade de instituições com um 
pequeno número de publicações cada (grá-
fico 3): ENSP-FIOCRUZ-RJ (14%); USP-SP 
(9,6%); UFRJ (8,6%); UFMG (7,6%); PUC-SP 

Gráfico 1. Quantitativo de publicações sobre saúde suplementar no Brasil, de 2000 a 2010, em números absolutos
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(6,6%); UERJ (5,6%); FGV-SP (3,3%); UFF-RJ 
(3%); UNICAMP-SP (2,6%); UNISINOS-RS 
(2,3%); UFPR (2,3%); UFSC (2%); UnB (1,6%); 
UFRS (1,6%); e Outras (29,3%).

Quando agrupados por critério de distri-
buição geográfica das instituições, os estados 
do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais 
destacam-se em volume de publicações. 

Os grupos temáticos construídos, relacio-
nados com o conteúdo (objetivos, métodos e 
resultados) dos resumos coletados, são dis-
postos aqui em números relativos: práticas 
administrativas (25,3%); legislação (14,2%); 
regulação (11,3%); políticas de saúde (9,6%); 

relação público/privado (8,9%); demanda 
(8,9%); oferta (7,3%); odontologia (4,6%); re-
lações de trabalho (4,3%); informação (2,3%); 
assistência a idosos (2%); e revisão (1%). 

Foram encontradas 29 diferentes expres-
sões utilizadas como sinonímia para ‘saúde 
suplementar’, dispostas no quadro 1.

Discussão

O crescimento da quantidade de publica-
ções ao longo do período ocorre de forma 
contínua, havendo um pico no ano de 2008 

Gráfico 2. Campos disciplinares referidos agregados por grandes áreas

Gráfico 3. Vinculação institucional do autor principal em números relativos

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria
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(gráfico 1). Nesse ano, ocorre a publicação 
da edição temática de um importante perió-
dico sobre a “saúde suplementar e o modelo 
assistencial brasileiro”, o que explica o au-
mento dos textos no formato de artigo. Em 
2009 e 2010, o quantitativo de artigos retor-
na a um patamar superior ao observado no 
ano de 2006.

As dissertações de mestrado acadêmico 
constituem o formato mais encontrado ao 
longo da série, com exceção de 2008, quan-
do prevalecem os artigos. O crescimento 
do número de dissertações se dá de forma 

acentuada nos primeiros três anos (2000 a 
2003), possivelmente estimulado pelo inte-
resse sobre a nova legislação relativa aos pla-
nos de saúde e sobre a agência de regulação 
recém-criada. Por sua vez, as teses de dou-
torado aparecem sempre em menor número, 
menos no biênio 2002-2003, quando ultra-
passam os artigos. Se admitirmos que, por 
um lado, as dissertações podem dar origem 
a teses e artigos, esse fenômeno sinaliza uma 
sustentabilidade no crescimento da produ-
ção ao longo do tempo e indica uma perma-
nência do interesse acadêmico sobre saúde 

Quadro 1. Prática discursiva/sinonímia utilizada para ‘saúde suplementar’ no Brasil

Fonte: Elaboração própria

Campo privado da saúde

Empresas médicas

Assistência médica suplementar

Assistência médica supletiva

Segmento seguro saúde

Mercado

Setor privado de saúde

Mercado de saúde suplementar

Planos e seguros privados de assistência à saúde

Setor de saúde suplementar

Segmento privado

Estratégias alternativas ao seguro social

Setor suplementar de saúde

Planos privados de assistência médica

Mercado de saúde privado

Mercado de saúde suplementar

Mercado de planos de saúde

Atividade securitária

Setor privado de serviços médicos

Sistema privado de saúde

Indústria de planos privados de assistência à saúde

Empresas de planos de saúde

Organizações gestoras do cuidado

Campo da produção da saúde

Segmento privado de planos de assistência à saúde

Iniciativa privada em saúde

Âmbito da saúde suplementar 

Mercado de assistência à saúde

Perspectivas privadas no cuidado da saúde
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suplementar. Por outro lado, o pequeno nú-
mero relativo de artigos publicados pode 
indicar que o tema não tem sido prioritário 
para as editorias de periódicos científicos, 
nem de ciências econômicas nem de saúde. 

É evidente, também, a relação entre o au-
mento do número de publicações e o marco 
normativo da criação da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar. A temática dos pla-
nos de saúde, portanto, parece ter sido incor-
porada à agenda de discussão acadêmica so-
bre saúde, economia e sociedade, a partir de 
2000, de forma definitiva.

A grande variedade de campos discipli-
nares das publicações sobre saúde suple-
mentar demonstra as múltiplas áreas de in-
teresse acadêmico na abordagem do objeto. 
Existem desde abordagens especializadas, 
como, por exemplo, a engenharia de produ-
ção, que aproxima a saúde suplementar da 
esfera da produção industrial e de uma lógi-
ca de lucratividade empresarial baseada em 
ampliação da escala de produção de serviços, 
até abordagens mais abrangentes, como os 
trabalhos do campo da saúde coletiva, pas-
sando por campos disciplinares tradicionais, 
relacionados com uma visão empresarial da 
atividade de prestação de serviços de saúde 
(administração e economia). 

Entretanto, a baixa prevalência de estu-
dos de caráter interdisciplinar pode explicar, 
como sugere Bahia (2008), a persistência de 
lacunas no conhecimento, não preenchidas 
por descrições parciais das diversas dimen-
sões desse objeto.

Ao atribuir categorias disciplinares mais 
abrangentes ao elenco informado pelos au-
tores, o destaque vai para o campo da Saúde 
Coletiva (que não significa, necessariamen-
te, um viés interdisciplinar), seguido dos 
tradicionais campos da Administração, da 
Economia e do Direito (gráfico 2).

De outra forma, analisando o conteúdo do 
material publicado, com base em seus obje-
tivos, métodos e resultados, e formando gru-
pos temáticos com esse conjunto de dados, 
fica claro que a maioria (25,3%) dos textos 

trata de aspectos relacionados com a admi-
nistração da Saúde Suplementar, na perspec-
tiva das empresas gestoras e prestadoras de 
serviços.

O quadro 2 relaciona uma sequência de 
artigos selecionados como exemplos dessa 
vertente.

Destaca-se também, em 14,2% dos textos, 
o tema da legislação sobre saúde suplemen-
tar, seja no aspecto relacionado com o Código 
de Defesa do Consumidor e suas implicações 
nas relações contratuais entre compradores 
e vendedores de planos de saúde (RODRIGUES, 

2004), seja na discussão do princípio consti-
tucional atribuído à livre iniciativa e aos seus 
reflexos na dinâmica de comercialização de 
pacotes de serviços (SILVA, 2004).

A temática da regulação em saúde suple-
mentar aparece em 11,3% dos textos, desde 
o período imediatamente posterior à criação 
da agência reguladora, em 2000, (RIBEIRO; COSTA; 

SILVA, 2000) até 2009, com referência ao proces-
so de captura do agente regulador pelos inte-
resses do segmento regulado (FARIAS, 2009). Em 
alguns textos, a palavra ‘regulamentação’ apa-
rece como sinônimo de ‘regulação’, quando, 
de fato, a Lei 9.656/98, que trata dos planos e 
seguros de saúde, ainda carece de regulamen-
tação que desenvolva e explicite os princípios 
gerais tratados na lei.

Em ambos os casos, legislação e regulação, 
a recorrência da temática ao longo de todo o 
período pesquisado assinala a persistência de 
uma litigância nas relações contratuais, que 
solicita a participação constante do Poder 
Judiciário ( judicialização da saúde). Sinaliza, 
também, a ausência de uma regulamentação 
específica, de iniciativa do Poder Executivo, 
que possa esvanecer a nebulosidade da Lei nº 
9.656/98 e das resoluções emanadas do órgão 
regulador.

O tema da articulação entre o público e o 
privado na assistência à saúde (8,9%) e a dis-
cussão mais geral sobre políticas de Estado 
em saúde (9,6%) também aparecem com al-
gum destaque quando considerados em con-
junto. Nesse aspecto, o interesse dos autores 
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Quadro 2. Seleção de textos sobre práticas administrativas

Autor/ano Objetivos Métodos Resultados

NASCIMENTO, 
2000

Verificar de que modo os 
esquemas interpretativos 
dos dirigentes atuaram 
como mediadores do posi-
cionamento estratégico de 
três organizações de assis-
tência privada à saúde.

O método que caracteriza 
esta pesquisa é o estudo 
comparativo de casos, com 
uso de múltiplas fontes de 
evidência.

Utilização e importância da pressão 
coercitiva como estratégia de mu-
dança na área de saúde; unidade 
entre ambiente técnico e institucio-
nal; atuação do grupo de dirigentes 
como agentes externos dentro da 
sua própria organização.

COSTA, 2001 Desenvolvimento de uma 
Metodologia de Custeio 
ABC para uma Empresa de 
Médio Porte do Setor de 
Saúde.

Realiza-se, primeiro, uma 
revisão bibliográfica sobre o 
assunto. Depois, a empre-
sa pesquisada é descrita, 
para, logo em seguida, 
desenvolver-se uma propos-
ta de modelo ABC para ser 
implantada.

Ao final, discutem-se os pontos-
chave observados no decorrer do 
trabalho e apresentam-se suges-
tões para novas pesquisas.

ROQUETE, 
2002

Analisar impactos da re-
gulamentação estatal na 
gestão de uma cooperativa 
médica.

Utilizou-se uma abordagem 
sistêmica de análise orga-
nizacional, que contemplou 
seis perspectivas, quais 
sejam: estratégica, estru-
tural, tecnológica, humana, 
cultural e política. 

Os resultados demostraram que os 
entrevistados têm consciência das 
forças ambientais desse novo con-
texto, às quais a cooperativa está 
exposta. Relataram que a organi-
zação respondeu às mudanças do 
ambiente de forma relativamente 
rápida, especialmente porque uma 
nova administração, com visão de 
gestão profissional, havia assumido 
a direção da cooperativa. 

SALLAI, 2003 Visa a descrever e a anali-
sar a política de regulação 
de preços adotada no setor 
de saúde suplementar 
brasileiro desde o início da 
regulação do setor, ocorrido 
em 1999.

Foi realizada uma aplicação 
de análise envoltória dos 
dados para exemplificar 
uma estratégia do uso de 
benchmarks na regulação 
do setor.

Resultados não especificados. 

LAZARINI, 
2004

Analisar a influência das 
vantagens competitivas 
na fidelização dos clientes 
das empresas de planos de 
saúde.

Foi feita uma pesquisa des-
critiva utilizando o método 
quantitativo, com base em 
uma amostra probabilística 
na cidade de São Paulo.

A agilidade, o atendimento e o 
preço foram os fatores que maior 
influência tiveram na fidelização 
dos clientes.

KANAMURA, 
2005

Estudar as características 
das pessoas que produ-
zem gastos elevados com 
saúde. 

Tomou-se a população de 
um plano de saúde, identi-
ficou-se 1% dos casos que 
mais gastaram com assis-
tência médico-hospitalar e 
analisou-se a distribuição 
por idade, sexo, natureza 
dos gastos, diagnósticos e o 
impacto no custo do plano.

Os resultados revelaram que a ida-
de é importante fator associado ao 
gasto elevado, que materiais e me-
dicamentos constituíram a maior 
fração do gasto, e os diagnósticos 
associados mais frequentes foram 
doenças do aparelho circulatório 
e neoplasias malignas. A fração 
selecionada de 1% foi responsável 
por 36,2% da despesa e gastou, 
em média, 56,3 vezes mais que os 
demais. 
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CORDEIRO 
FILHO, 2006

Propõe uma alternativa 
para o desenvolvimento da 
prestação de serviços de 
saúde no país. Trata-se do 
sistema de capitation, aco-
plado ao compartilhamento 
entre os setores público 
e privado. Esse sistema já 
funciona na área odonto-
lógica. Considera, ainda, 
as características das en-
fermidades que envolvem 
a alta complexidade, as 
quais podem representar 
grandes entraves para o 
desenvolvimento da saúde 
suplementar.

Foram efetuadas inúmeras 
visitas e reuniões a opera-
doras, com perguntas bá-
sicas sobre o que se passa 
no mercado atual e suas 
possibilidades de mudança, 
e solicitando reflexões à 
respeito.

Com base nessas respostas, e con-
siderando alternativas de comer-
cialização desse plano diferenciado 
– o capitation –, foi possível refletir 
sobre possibilidades de mudan-
ça na abrangência do mercado, 
concluindo-se que essa alternativa 
é viável e pode trazer grandes bene-
fícios ao mercado de saúde suple-
mentar, ao seu desenvolvimento 
e, consequentemente, à saúde dos 
brasileiros.

GERSCHMAN 
et al., 2007

Identificar e analisar os 
argumentos e raciocínios 
que justificam a satisfação 
dos usuários de planos de 
saúde de hospitais filan-
trópicos.

Pesquisa qualitativa baseada 
em grupo focal.

A partir dos tipos de planos, foi 
possível avaliar a satisfação dos be-
neficiários com os diversos aspec-
tos do serviço de saúde e identificar 
que aspectos mais contribuem para 
a satisfação dos usuários.

REIS, 2008 Identificar as possibilidades 
e os limites vivenciados pe-
los profissionais de saúde 
de nível superior na imple-
mentação da ESF nessa 
empresa de autogestão.

Foram realizadas entrevistas 
com quatorze profissionais 
da saúde, de nível superior, 
que atuam na ESF em uma 
empresa de autogestão do 
Sistema de Saúde Suple-
mentar. 

O modelo idealizado de atenção 
integral à saúde, que encontra suas 
bases nas ações de promoção da 
saúde, porém, vinculadas sempre à 
prevenção de doenças, ao trabalho 
multidisciplinar, à lógica da diminui-
ção dos custos do sistema, ao aten-
dimento e à abordagem familiar.

MARTINS et al., 
2009

Descrever e analisar a 
produção do cuidado no 
Programa de Atenção 
Domiciliar de uma Coope-
rativa Médica. 

Estudo qualitativo que utili-
zou como instrumentos de 
coleta de dados a pesquisa 
bibliográfica, pesquisa do-
cumental, principalmente 
nos sites da operadora e da 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar. 

A análise dos dados revela a sa-
tisfação dos beneficiários com os 
resultados obtidos por meio do 
Programa de Atenção Domiciliar, a 
diminuição de custos para a coope-
rativa médica e a transferência de 
gastos para a família. O modo de 
produção do cuidado sugere haver 
um processo de reestruturação 
produtiva em curso, considerando 
as importantes alterações nos 
processos de trabalho.

SOUZA, M. A.; 
SALVALAIO, D., 
2010

Analisar os custos da rede 
própria de uma operadora 
brasileira de planos de 
saúde comparativamente 
com o preço cobrado pela 
rede credenciada, visando a 
identificar se a opção estra-
tégica da operadora de ter 
rede própria representou 
vantagem econômica.

Pesquisa nos relatórios ge-
renciais da empresa. O cus-
to da rede própria foi calcu-
lado com base nas consultas 
médicas e odontológicas e 
nos exames diagnósticos e 
laboratoriais realizados em 
uma unidade representativa 
da operadora.

A opção da operadora pela vertica-
lização do serviço apresenta vanta-
gens econômicas para a empresa 
em relação à terceirização.

Fonte: Elaboração própria
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transita pela descrição do processo de cons-
trução de políticas em abordagens históricas, 
com a identificação dos principais atores en-
volvidos, relações de poder implícitas, e pela 
investigação dos elementos que transitam na 
fronteira entre as esferas pública e privada.

É comum, na literatura, o uso do con-
ceito de mescla (mix) público-privada para 
tratar da interface que une/separa os dois 
polos dessa dicotomia. As agências interna-
cionais, como a Organização Pan-Americana 
de Saúde, a Organização Mundial de Saúde e 
o Banco Mundial, utilizam e difundem essa 
ideia desde a década de 1980. A Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) também adota o conceito 
de mescla em uma taxonomia dos sistemas de 
seguro privado proposta para os seus mem-
bros (RANNAN-ELIYA; LORENZONI, 2010).

Entretanto, há uma crítica à transposição 
direta desse conceito para os sistemas de saú-
de dos países da América Latina, formulada 
na época do auge da expansão do processo de 
privatização resultante do modelo neoliberal 
(1980/1990), que ainda deve ser considerada 
(EIBENSCHUTZ, 1996). A crítica ressalta que falar de 
‘mescla’ (mix) implica uma intenção velada 
de estabelecer certa igualdade e neutralidade 
entre as dimensões pública e privada do siste-
ma de serviços de saúde, misturadas sem con-
sideração aos aspectos qualitativos inerentes 
a cada uma das polaridades. O tema adota-
do pelo II Seminário Latino Americano de 
Política Sanitária, promovido pela Associação 
Latino-Americana de Medicina Social, em 
1993, foi: “Articulação público/privada dos 
sistemas de saúde na América Latina”, pre-
tendendo criar espaço para determinar a 
complexidade e as especificidades da relação 
entre os serviços de assistência à saúde em 
países periféricos.

A descrição do caráter mais duplicado 
que suplementar da rede de serviços de saú-
de, ligada às empresas de planos e seguros no 
Brasil (SANTOS, 2009), revela que os clientes des-
sas empresas usam, também, os serviços do 
SUS naquilo que os convém, o que explicita 

a fragilidade do modelo de regulação pública 
da assistência suplementar. Além disso, exis-
te uma dinâmica concorrencial que opõe as 
expectativas de expansão do negócio da ven-
da de planos e seguros à lógica sistêmica que 
reserva, em tese, um espaço apenas suple-
mentar a essas empresas. A análise macroe-
conômica, feita por Andreazzi (2002), sobre as 
relações entre o público e o privado na assis-
tência à saúde, nos anos 1990, apontava para 
um crescimento das empresas ligadas ao capi-
tal financeiro e para uma perspectiva de cho-
que mediato entre os interesses das empresas 
de planos e seguros de saúde e os de amplos 
setores organizados da sociedade. 

Embora os prognósticos, então formula-
dos (ANDREAZZI, 2002), de que as seguradoras e 
autogestões teriam maior possibilidade de se 
manter no mercado do que as cooperativas e 
medicinas de grupo não tenham se confirma-
do, é inegável que a lógica financeira tornou-
se dominante na estratégia corporativa de to-
das as empresas do setor, não importando a 
denominação que recebam. 

Quanto ao conflito de interesses (concor-
rência) entre os planos de expansão das em-
presas e a lógica sistêmica da saúde como 
direito de cidadania, trata-se de tema atual. 
Cabe investigar, considerando a complexida-
de e as peculiaridades do sistema de serviços 
de saúde nacional, se, por exemplo, a capaci-
dade instalada das empresas de prestação de 
serviços de saúde é capaz de acolher os clien-
tes da classe de consumidores emergentes ou 
se será estabelecido um modelo de relação 
onde os gastos catastróficos ficarão por conta 
do sistema público, e as empresas ampliarão 
sua base de receita, garantindo atendimento 
apenas para as demandas de menor valor de 
custeio (CORDEIRO FILHO, 2006).

Merece registro a ocorrência de trabalhos 
que descrevem as características da demanda 
por planos de saúde (8,9%) e da oferta de ser-
viços de assistência (7,3%). Além disso, como 
temas emergentes, podem ser destacados os 
relacionados com as mudanças no modelo 
de organização do trabalho dos prestadores 
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de serviço e os que analisam o papel do mo-
vimento sindical na demanda por planos de 
saúde para os trabalhadores (4,3%). 

Outros temas de interesse relacionam-se 
com os planos exclusivamente odontológicos 
(4,6%), com o registro e a análise de infor-
mação em saúde suplementar (2,3%) e com a 
assistência a idosos (2%). A literatura salien-
ta a extrema lucratividade relacionada com 
a comercialização de planos odontológicos e 
seu extraordinário crescimento diante da ga-
rantia de retorno do capital investido (VIEIRA; 

COSTA, 2008). Revela, também, que a gestão de 
informação em saúde é um desafio para a or-
ganização da assistência, seja na perspectiva 
do gestor público que busque compreender 
as características da demanda e da oferta de 
serviços em seu território (incluindo, aí, os re-
cursos imobilizados pelos prestadores de as-
sistência aos clientes de planos de saúde), seja 
na perspectiva do administrador de empresas 
que vendem planos, ou de prestadoras conve-
niadas, para conhecer o perfil de demanda de 
sua clientela. 

A mudança na estrutura etária, com o en-
velhecimento da população, entra como tema 
e elemento de pressão sobre os custos opera-
cionais das empresas e do conjunto do siste-
ma de saúde.

Finalmente, no que concerne às lacunas, 
observa-se a ausência de uma caracteriza-
ção do conjunto da produção acadêmica por 
meio de trabalhos de revisão e de uma maior 
compreensão das relações entre as dimensões 
econômicas e sociais com a saúde, em abor-
dagens interdisciplinares. Tendo como refe-
rência o projeto de construção de um sistema 
único de saúde baseado no interesse público, 
pode-se apontar, também, a baixa ocorrência 
de trabalhos sobre temas importantes, como a 
articulação entre, de um lado, a saúde suple-
mentar e, de outro, o mercado de trabalho pro-
fissional, a financeirização da economia, além 
de padrões de organização de redes familiares 
de apoio para o financiamento da assistência. 
Faltam, ainda, estudos sobre a relação en-
tre políticas de estímulo à transformação de 

empresas hospitalares em unidades de ensino 
e a saúde suplementar.

Dentro da grande variedade de institui-
ções de ensino e pesquisa a que estão vincu-
lados os autores principais das publicações, 
ocorre uma concentração de títulos em ins-
tituições públicas sediadas na região onde 
está a maior clientela de empresas que co-
mercializam planos e seguros de saúde, es-
pecialmente nos estados de Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Gerais. A dispersão, entre-
tanto, se dá por quase todo o país por meio de 
instituições particulares de ensino, com um 
pequeno número de publicações cada, sem o 
estabelecimento de linhas de pesquisa mais 
elaboradas, que atendam às especificidades 
regionais. A grande expansão das empresas 
de ensino universitário com cursos nas áreas 
de direito e administração poderia explicar 
esse fenômeno.

As instituições públicas de ensino e pes-
quisa, inclusive as de saúde coletiva, têm de-
monstrado grande interesse nos dois temas 
mais prevalentes da série temática elabora-
da: práticas administrativas e legislação. Mais 
da metade das publicações (55%) que tratam 
desses temas teve origem nessas instituições, 
evidenciando um envolvimento da produção 
acadêmica financiada por recursos públicos 
com a visão pragmática do mundo corporati-
vo na saúde suplementar.

Há autores que guardam vinculação ins-
titucional com empresas de planos de saúde, 
com Secretarias Estaduais de Saúde, unida-
des de assistência e com outras instituições 
de fomento ao desenvolvimento econômico, 
como o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

A análise do quadro comparativo (quadro 
1), onde está disposta a sinonímia utilizada 
pelos autores para tratar da venda de planos 
e seguros de saúde, guarda algumas caracte-
rísticas que merecem ser discutidas. A pri-
meira delas é a grande variedade de denomi-
nações utilizadas para se referir ao mesmo 
objeto. A segunda é a falta de relação entre o 
significado atribuído e a evidência empírica 
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existente para referenciar a descrição desse 
tipo de atividade (SANTOS, 2009). 

A denominação ‘assistência suplemen-
tar à saúde’ foi, segundo Andreazzi (2002), 
cunhada por elementos ligados ao empresa-
riado para designar a parcela do setor priva-
do que opera de modo exógeno às relações 
contratuais com o Sistema Único de Saúde. 
À época da criação da agência reguladora, 
o momento era de abertura de mercados, 
privatização de empresas públicas e esta-
belecimento de marcos regulatórios que 
garantissem a segurança e a previsibilida-
de do esquema de investimentos em curso. 
Simultaneamente, um sistema público de 
acesso universal se implantava como con-
quista de cidadania.

A ‘suplementaridade’ na assistência à 
saúde, como princípio, não é contraditória à 
lógica do Sistema Único de Saúde. Ela refor-
ça o sentido de unidade, ao agregar aspectos 
não essenciais, mantendo a subordinação ao 
interesse público como parâmetro de orde-
namento dos recursos disponíveis. A retó-
rica da suplementaridade, entretanto, apro-
pria-se da legitimidade inerente ao Sistema 
de Seguridade Social, como conquista de 
cidadania, para validar uma dinâmica de 
comercialização de planos de saúde que, na 
prática, concorre e busca subordinar o inte-
resse público à sua lógica de expansão como 
atividade empresarial lucrativa. 

A palavra ‘mercado’, frequentemente as-
sociada à ideia de liberdade de escolha e es-
tímulo à criatividade, inerente à livre con-
corrência, dificilmente poderia ser aplicada 
ao ambiente de comercialização de serviços 
de saúde quando se considera a relevância 
pública e a assimetria de informação entre 
os agentes envolvidos (BAHIA; SCHEFFER, 2008). 

As denominações ‘setor’ e ‘segmento’ refe-
rem-se à dimensão econômica estrita, relacio-
nada com o negócio das empresas que vendem 
planos de saúde, portanto, ligam-se apenas a 
um aspecto do objeto. Enquanto ‘sistema pri-
vado’ e ‘subsistema’ referem-se a uma lógica 
organizativa (sistêmica) de inter-relação da 

parte com o todo, que, na prática, não vigora 
na dinâmica do relacionamento entre os di-
versos componentes da rede de assistência à 
saúde no Brasil. 

Enfim, as contradições presentes na práti-
ca discursiva associada à Saúde Suplementar 
resultam em uma permanente nebulosida-
de, que dificulta a compreensão da articula-
ção entre os elementos públicos e privados 
presentes nesse campo. Por outro lado, para 
a estratégia de construção de um sistema de 
saúde pautado no interesse público, poucas 
palavras são necessárias para sua denomina-
ção: sistema, único e saúde. 

Considerações finais

A análise do material selecionado permite 
uma caracterização do conjunto das publi-
cações sobre saúde suplementar do período 
marcado pela consolidação e expansão do es-
quema de compra e venda de planos e seguros 
de saúde desde a criação da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS).

Se a edição da Lei nº 9.656/98 e a criação da 
agência reguladora estabelecem parâmetros 
mínimos para o funcionamento das empre-
sas de saúde suplementar, legitimando a con-
solidação dessa prática comercial, também a 
produção acadêmica relativa ao tema passa a 
dispor de um descritor mais específico, que 
aglutina um rol de publicações ligado direta 
ou indiretamente ao assunto. Da mesma for-
ma, se o viés de regulação praticado assume 
uma visão de zeladoria de mercado, monito-
rando o regime de capitalização das empre-
sas e estabelecendo regras de entrada e saída, 
contribuindo, assim, para a manutenção de 
sua saúde financeira (das empresas) e favo-
recendo a expansão do mercado, de forma 
análoga, a produção acadêmica expande-se e 
assume um aspecto fortemente identificado 
com o trato de questões administrativas es-
pecíficas, relativas à expansão comercial de 
serviços assistenciais no formato ‘planos de 
saúde’. 
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Exemplo disso é identificado na produção 
específica sobre o tema emergente relativo 
aos planos de odontologia. A extrema lucra-
tividade das empresas que vendem os planos 
está relacionada com a baixa sinistralidade 
envolvida no processo. Se a cada 100 reais 
pagos pelo usuário, apenas 46 estão empe-
nhados no custeio da assistência (ANS, 2000), 
isso significa um bom negócio para a empre-
sa e um mau negócio para o pagador, e, possi-
velmente, para o prestador também. Se, para 
efeito de regulação, aplica-se uma visão de 
zeladoria de mercado, trata-se apenas de um 
caso de bom prognóstico. Porém, se a regula-
ção assume um viés mais amplo, relacionado 
com o planejamento estratégico do sistema 
de saúde, trata-se de questões de universali-
dade e equidade. 

Na década de 1980, Cordeiro (1984) já apon-
tava o papel importante representado pelas 
empresas de pré-pagamento na apropriação 
privada dos meios de trabalho médico e na 
transformação da prática autônoma em tra-
balho assalariado. A produção mais recente 
aponta para novas mudanças no modelo de 
organização do trabalho de profissionais de 
saúde prestadores de serviço, promovidas 
por iniciativa dessas mesmas empresas. 
Não há novidade no vetor que fragiliza um 
polo das relações de trabalho como estra-
tégia de acumulação de capital. Aqui, a his-
tória se repete.

Do mesmo modo, as abordagens que 
preconizam a utilização de práticas pre-
ventivas, no âmbito da saúde suplemen-
tar – como estratégias declaradas de redu-
ção de custo operacional ou como possível 
avanço na regulação da assistência na pers-
pectiva da integralidade –, mimetizam o 
dilema preventivista apontado por Arouca 
(2003) e reatualizam a necessidade de ra-
dicalização da investigação dos determi-
nantes de iniquidade no sistema, propos-
ta pela Reforma Sanitária Brasileira. Não é 
possível, realmente, falar de integralidade 
a partir de uma lógica de funcionamento 
que segmenta a clientela dos serviços com 
base na capacidade de pagamento. A pes-
quisa acadêmica sobre saúde suplementar, 
financiada por recursos públicos, poderia 
contribuir para o aprofundamento dessa 
discussão.

É preciso mapear as referências que têm 
balizado o tratamento do tema, identifi-
cando a natureza dos argumentos propos-
tos e valorizando as abordagens capazes de 
integrar as dimensões econômicas e sociais 
gerais com as formas de organizar a aten-
ção à saúde. Essa necessidade aumenta, 
especialmente, quando se transita sobre a 
linha tênue que delimita os elementos pú-
blicos e os privados em permanente con-
tato na nebulosa interface conhecida como 
‘saúde suplementar’ no Brasil. s
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